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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
Marisa Dumangin Santos, R.G. 6.057.597, professora, por meio de expediente encaminhado a este Conselho de Educação com data de 15 de fevereiro, solicita esclarecimentos em relação ao seu direito de exercer o magistério no ensino fundamental, uma vez que é portadora da Licenciatura em Desenho e Plástica obtida em curso de graduação de licenciatura plena na Faculdade de Belas Artes de São Paulo, no ano de 1974, conforme documentação anexada às fls. 02-07). 

Na mesma instituição de ensino superior, concluiu no ano de 1976, a licenciatura em Educação Artística na modalidade de 1º grau, ou seja, “licenciatura curta” e no ano de 1999 concluiu curso de especialização em Arte e Tecnologia. 

Informa ainda no expediente encaminhado a este Colegiado, que há vinte anos, atua como professora na rede estadual de ensino e que embora tenha prestado concurso público para provimento de cargo de professor de educação básica na disciplina Educação Artística e tendo sido aprovada, não conseguiu ingressar como professora em caráter efetivo, uma vez que foi alegado que o seu diploma por ser de licenciatura curta em Educação Artística não lhe conferia esse direito. Não pode também atuar na rede estadual como ocupante de função atividade (OFA), professora substituta ou contratada.

Aos autos foram anexados onze documentos que atestam a formação acadêmica e o exercício profissional da interessada.

1.2 APRECIAÇÃO

Este relator já teve ocasião de apreciar vários pedidos no mesmo sentido do que ora estamos relatando, bem como, são inúmeros os pareceres aprovados por este Conselho, após exaustiva análise do assunto em tela. 

Apenas para exemplificar apontamos os seguintes Pareceres CEE: 471/2002, 69/2004, 30/05, 103/2005, 198/2005, entre outros. Todos afirmam a mesma coisa: Os portadores de diploma de graduação em Desenho e Plástica têm o direito líquido e certo de exercer o magistério no ensino fundamental e médio na disciplina Educação Artística, que, aliás, já nem mais tem essa denominação, tendo em vista pronunciamento recente do Conselho Nacional de Educação.

Todavia, em que pese esses pronunciamentos normativos, o que se constata na prática, é que esses profissionais continuam enfrentando sérios óbices ao exercício do magistério no campo da arte.

Desse modo, com a interessada concluiu no ano de 1974, o curso de graduação de Licenciatura Plena em Desenho e Plástica, na Faculdade de Belas Artes de São Paulo, tem assegurado o seu direito de lecionar a disciplina Educação Artística no Ensino Fundamental e no Ensino Médio. 

Quanto ao concurso de ingresso ao magistério do Estado de São Paulo também é assente neste colegiado que prevalece os termos do edital que ensejou à abertura do concurso público de título e provas, desde que, não fira dispositivos legais. 

Neste caso específico não cabe  a este Colegiado se manifestar, uma vez que a elaboração dos editais de concurso público de títulos e provas cabe ao órgão próprio da Secretaria de Estado da Educação ou órgãos próprios dos sistemas municipais de educação, que têm entre outras atribuições, especificar os requisitos necessários para a inscrição dos candidatos. 

Claro, que toda e qualquer decisão do Poder Executivo pode ser submetida à apreciação do Poder Judiciário, desde que a interessada se socorra desta via processual. 

2. CONCLUSÃO

Responda-se à interessada nos termos deste Parecer.

Encaminhe-se cópia ao Gabinete da Excelentíssima Senhora Secretária de Estado da Educação para as providências que entender necessárias. 

São Paulo, 21 de março de 2006.

a) Cons. João Cardoso Palma Filho




   

              Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto da Relatora. 

Presentes os Conselheiros: Amarilis Simões Serra Sério, Angelo Luiz Cortelazzo, Eduardo Martines Junior, Farid Carvalho Mauad, Francisco José Carbonari, Francisco de Moraes, João Cardoso Palma Filho, José Rubens Lima Jardilino, Leila Rentroia Iannone, Sonia Aparecida Romeu Alcici e Sonia Teresinha de Sousa Penin.

Sala da Câmara de Educação Superior, em 22 de março de 2006.

a) Cons. Angelo Luiz Cortelazzo
              Presidente da CES

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 05 de abril de 2006.

MARCOS ANTONIO MONTEIRO

                   Presidente 
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